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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/725 - PMC 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 002/2021 - PMC 

 

EDITAL 

 

PREAMBULO: 

A Prefeitura Municipal de Colares, por intermédio da Secretaria Municipal de Suprimentos e 

Licitação – SEMSUL, face ao disposto no processo supra identificado, torna público que está 

instaurando licitação nos seguintes termos: 

 

BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 

5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como, no que couber, das determinações 

constantes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

MODALIDADE: PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.  

 

TIPO: MENOR PREÇO, POR ITEM, segundo as condições estabelecidas no presente 

instrumento convocatório e seus anexos, cujos termos igualmente o integram. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

 

1 – DO OBJETO: 

1.1. A licitação tem como objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar, ano letivo de 2021. na modalidade KIT 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA e AULAS PRESENCIAIS, para 

atender a demanda dos alunos matriculados na rede municipal e estadual de ensino, em 

conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em atendimento à: 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Creche, EJA, AEE, Quilombola) 

atendidos pela Prefeitura Municipal de Colares e Programa Estadual de Alimentação Escolar – 

PEAE/PA. 

 

2 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

2.1. A Sessão Pública deste Pregão será aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de 

sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados: 

DATA: 02 de junho de 2021 

HORARIO: 10:00 hs (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRONICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como instabilidade 

do sistema eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, que impeça a realização do certame 
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na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido contrário. 

 

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação, ocorrerá à conta do 

orçamento vigente de 2021’. 

3.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços – SRP, a dotação orçamentaria somente será 

disponibilizada para efeito da assinatura do contrato. 

 

4 - DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as exigências deste 

Edital e seus Anexos. 

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

intransferível para acesso ao sistema eletrônico, sendo que o credenciamento sua manutenção 

dependerá de registro atualizado no sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF. 

4.3. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo ao provedor do 

sistema responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

seja por terceiros, devendo o licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema sobre 

qualquer irregularidade quanto ao uso da senha. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.5. Os licitantes serão responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.6. 4.6. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do sistema 

eletrônico, o mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor disponibilizado no 

portal COMPRASNET, ou buscar auxílio junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados – 

SERPRO por meio de um de seus canais de comunicação. 

4.6.1. Não cabe a Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitação – SEMSUL da Prefeitura 

Municipal de Colares/PA, prestar ao licitante quaisquer informações ou orientações no tocante às 

funcionabilidades do sistema, bem como buscar informações, esclarecimentos ou documentos 

junto ao provedor do sistema eletrônico, uma vez que os canais indicados no portal são os meios 

recomendados para estes fins e, ainda, pelo fato de que a SEMSUL não dispõe de acesso às 

ferramentas do sistema destinadas ao fornecedor. 

4.6.2. O licitante é o único responsável por obter todas ao orientações necessárias quanto às 

funcionabilidades do sistema eletrônico COMPRASNET no tocante a modalidade licitatória em 

que almeja participar, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, dotar-se de todas as 
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informações e capacitações necessárias para fins de atuar no uso desta ferramenta, não cabendo 

recorrer à SEMSUL para esclarecimento de dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico 

4.7. Encerrado o prazo pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 

representantes retardatários. 

4.8. Não poderá (ão) participar deste Pregão: 

 a) Fornecedor suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a instituição 

licitante, durante o prazo da sanção aplicada; 

 b) Fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

 c) Fornecedor impedido de licitar e contratar com a União, Estado e Municípios, durante o 

prazo da sanção aplicada; 

 d) Fornecedor em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 

credores, em dissolução, liquidação, fusão, cisão ou incorporação; 

 e) Sociedades integrantes de um mesmo o grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

 f) Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei 8.666/93; 

 g) Sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

 h) Consorcio de Pessoas Jurídicas, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

5 – DAS IMPUGNAÇÕES DO EDITAL E ESCLARECIMENTOS: 

5.1. Até 3 (Três) dias úteis (prazo previsto no decreto 10.024/2019), antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato 

convocatório deste Pregão exclusivamente através do endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, até as 18h00min, no horário oficial de Brasília/DF. 

5.2. O Pregoeiro, com base em parecer dos setores responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referência e seus Anexos, bem como de outros setores técnicos da instituição, decidirá sobre a 

impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas anteriores a data fixada como limite para o 

recebimento das propostas. 

5.3. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do 

certame. 

5.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (Três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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5.5. Não serão consideradas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos encaminhados para 

outros endereços eletrônicos que não o supramencionado. 

5.6. Todas as respostas referentes às impugnações e/ ou aos pedidos de esclarecimentos serão 

disponibilizadas exclusivamente no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, cabendo aos 

licitantes a responsabilidade de acompanhar as respostas e respectivos encaminhamentos nesse 

canal indicado. 

5.7. Não cabe à Entidade Promotora da Licitação qualquer responsabilidade por quaisquer 

desconhecimentos, por parte dos licitantes decorrentes do não acompanhamento das informações 

prestadas nos sítios acima mencionados. 

5.8. Caso divergir os itens do catálogo com os itens constantes no Edital, vão prevalecer os 

estabelecidos no Edital e anexos. 

6 – DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

6.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que suas propostas estão em conformidade com as exigências do 

Edital e seus anexos. 

6.3. As propostas comerciais deverão conter obrigatoriamente, sob pena de desclassificação: 

 a) O preço unitário e total do item cotado, como estabelecido no anexo I (Termo de 

Referência), formulado em moeda nacional, considerando-se 4 (quatro) casas decimais, devendo 

estar inclusos todos os custos como frete, tributos seguros e quaisquer outras despesas que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

 b) A descrição do produto/material cotado. 

6.3.1. As propostas deverão conter, ainda, a indicação do fabricante, marca e modelo 

do item cotado, sendo que a ausência destas informações poderá acarretar a 

desclassificação do licitante. 

6.4. O correndo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no 

presente Edital e a descrição publicada no sistema eletrônico COMPRASNET, 

prevalecerão as constantes deste Edital, publicado no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

6.5. O Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ da empresa proponente 

deverá ser o mesmo da que efetivamente fornecerá os produtos/materiais objetos 

da presente licitação. 

 

6.6. Até o horário marcado neste Edital Para abertura da sessão de lances, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.7. O prazo de validade das propostas comerciais será de 60 (sessenta) dias, contados da 

data da abertura da sessão pública estabelecida neste Edital. 

6.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

7.1. Na data e horário previstos neste Edital terá início a sessão pública do Pregão com a 

divulgação das propostas de preços e início da etapa de lances no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

7.2.  Os licitantes deverão acompanhar as operações no sistema eletrônico COMPRASNET 

durante todas as sessões públicas do Pregão, mesmo após o encerramento das etapas de lances, 

ficando responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de negócios por sua desconexão ou pela 

inobservância de quaisquer mensagens ou avisos emitidos pelo sistema. 

7.3. O Pregoeiro analisará as propostas apresentadas com a prerrogativa de desclassificar 

motivadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com encaminhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participaram da fase de lances. 

7.6. Ocorrendo empate de preços nas propostas comerciais, anteriormente à fase de lances, e não 

sendo ofertados lances, de acordo com os registros do sistema eletrônico COMPRASNET, 

prevalecerá como melhor proposta aquela que for recebida primeiro pelo sistema, conforme 

registro de lançamento, sendo então declarada vencedora. 

7.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8 – DO PROCEDIMENTO: 

8.1. Horário de abertura 

8.1.1.A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

8.1.2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha. 

8.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

8.2. Conformidade das propostas 

8.2.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.2.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 

em tempo real por todos os participantes. 

8.3. Ordenação e classificação das propostas 

8.3.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro. 

8.3.2. Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa de envio de 

lances. 

8.4. Início da fase competitiva. 

8.4.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará inicio à fase competitiva, oportunidade em 

que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.4.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

8.4.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 

da sessão pública e as regras estabelecidas no Edital. 

8.4.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.4.4.1 O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo: R$ 0,20 (Vinte 

centavos), para todos os itens, tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do 

lance que cobrir a melhor oferta.  

8.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.4.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.5. Modos de disputa. 

8.5.1. Serão adotados para o envio de lances no Pregão Eletrônico o seguinte modo de disputa: 

Lances abertos 

8.6. Desconexão do sistema na etapa de lances. 

8.6.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.6.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
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quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.7. Critérios de desempate. 

8.7.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos Art. 44 e Art. 45 da Lei Complementar nº 123, de14 de dezembro de 2006, seguido da 

aplicação do critério estabelecido nos § 2º do Art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 

licitante que atenda à primeira hipótese. 

8.7.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.8. Negociação da proposta. 

8.8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 

Edital. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.8.3. O licitante terá o prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema, 

para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao ultimo 

lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 

8.8.4. No caso de documento ilegível ou dúbio, o Pregoeiro pode conceder o prazo de 30 (trinta) 

minutos para o envio de documentos complementares a fim de confirmar a veracidade dos 

documentos enviados nos termos do Art. 43, § 2º do Decreto 10.024/19. 

8.8.5. Para o Sistema de Registro de Preços – SRP, quando a proposta do licitante vencedor não 

atender ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de 

licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, 

observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação. 

8.9. Julgamento da proposta. 

8.9.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 8.8 o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação no Edital, observado o disposto no parágrafo 

único do Art.7º e no § 9º do Art. 26 do Decreto nº 10.024/2019, e verificará a habilitação do 

licitante conforme disposição do Edital. 

8.9.2. O julgamento dos itens será realizado pelo preço unitário. 

8.9.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda o Edital. 
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9 – DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da melhor 

proposta ou lance classificado deverá apresentar a documentação relativa: 

 I – À habilitação jurídica; 

 II – À qualificação técnica; 

 III – À qualificação econômico-financeira; 

 IV – À regularidade fiscal e trabalhista; 

 V – À regularidade fiscal perante as fazendas públicas estaduais, distrital e municipais, 

quando necessário; e 

 VI – Ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do Art. 7º da Constituição 

Federal e no inciso XVIII do caput do Art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.1.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, para as primeiras, ou no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, para as segundas, conforme o caso, e nos termos da lei. No 

caso de Sociedades por Ações, o estatuto deverá estar acompanhado do documento de eleição de 

seus administradores. Em se tratando de Empresa Individual, o seu registro comercial; 

a.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

a.2) Os documentos relacionados na alínea “a” deste subitem não precisarão constar do envelope 

“Documentos para Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 

Pregão. 

b) Se a licitante for ME/EPP: Prova de Inscrição no regime tributário ME ou EPP, conforme 

estabelece o artigo terceiro da Lei Complementar 123 de dezembro de 2006. 

9.1.2.1. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou pelo cadastro junto a este órgão 

licitante. 

9.1.2.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no Art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de 

outubro de 2015. 

9.1.3. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoa 

Física (CPF), dos Sócios. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo a sede ou 

ao domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame. 



 
Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Colares 
Poder Executivo 
Secretaria Municipal de Suprimento e Licitações – SEMSUL 
 

 

Trav. 16 de novembro, s/n – Centro.: 68.785-00. CNPJ.: 05.835.939/0001-90 
“Sempre por ti lutaremos para levar-te a glória.” 

c) Certidão de Regularidade junto às Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicilio da 

licitante. 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, incluindo os débitos previdenciários, ou certidão que tenha os mesmos efeitos desta. 

Conforme art.206 da Lei 5.172/66 – Código Tributário Nacional. 

e) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF). 

f) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá 

ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), 

conforme artigo 5º, parágrafo único, da Portaria MTE nº 1421,de 12 de setembro de 2014; 

 

9.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial e extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo 

distribuidor do domicilio da pessoa física, com data de emissão de no máximo 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores a data fixada para a sessão de abertura da licitação; 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício já exigível, segundo o 

Art.5ºda Instrução Normativa nº 787/07, depois da criação do Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED para as empresas de tributação com base em lucro real, a validade do Balanço 

Patrimonial se estendeu até o último dia útil do mês de junho. As demais, permanecem com data 

limita em 30 de abril. No que tange às empresas do tipo sociedade anônima, de acordo com o 

Art. 132 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), as demonstrações financeiras 

deverão ser aprovadas em assembleia-geral ordinária, comprovada mediante Ata arquivada e 

publicada no registro do comércio. 

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de sua existência. 

 

d) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

_______________________________________________ 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

 

SG = ATIVO TOTAL 

__________________________________________ 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

___________________ 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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e) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou item pertinente 

f) As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não 

tenha Balanço Final de exercício, deverão apresentar Balanço de abertura e/ou 

Demonstração de Resultado contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio 

líquido relativos ao período de sua existência, devidamente registrados na Junta Comercial 

9.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

a) COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO, através de 

atestados ou certidões fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante já forneceu os produtos, de maneira satisfatória e a contento. O(s) 

atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado do órgão/empresa de origem, com 

assinatura reconhecida em cartório competente e identificação do responsável pelas 

informações atestadas  

OBS: Em caso de dúvida para comprovação do item 9.1.5, conforme disposto do § 3º do art. 

43 da Lei 8.666/93, poderá ocorrer a promoção de diligencia destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, com a solicitação de documentos comprobatórios do 

conteúdo declarado, com objetivo de comprovar a capacidade técnica do objeto a ser 

contratado. 

b) Licença de funcionamento ou alvará sanitario, emitido pelo órgão competente, que 

comprove que a empresa licitante foi vistoriada pelo serviço de vigilância sanitária estadual 

ou municipal, ou pelo serviço de inspeção federal, estadual ou municipal do setor de 

agricultura no prazo estabelecido, oficialmente demonstrando que está apta para o seu 

funcionamento regular 

c) Apresentar declaração elaborada pelo licitante em papel timbrado de que os produtos 

cárneos, (bovinos e aves) são originários de estabelecimentos frigoríficos submetidos à 

fiscalização sanitária Federal, Estadual ou Municipal, conforme disposto em lei nº 7.889 de 23 

de novembro de 1989; 

d) Para produtos de origem animal será exigido também certificado de registro no 

SIF/DIPOA, SIE e/ ou SIM do produto e do Fabricante, deverá também ser apresentada ficha 

técnica para confrontação e analise nutricional dos produtos ofertados. 

9.1.6. DECLARAÇÕES. 

a) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à sua habilitação, com o compromisso de 

informar ocorrências supervenientes, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 

licitante, com o número da identidade do declarante 
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b) Declaração de que a empresa cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal, combinado com o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, ou seja que não 

utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 anos em atividades noturnas, perigosas 

ou insalubres , e de trabalho de menor de 14 anos, salvo na condição de aprendiz.  

c) Declaração de que concorda com os termos do edital. 

 

d) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 

setembro de 2009 da SLTI/MP 

 

9.1.7. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) em nome da empresa e 

proprietário/sócios; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) em nome da empresa e 

proprietário/sócios; 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

10.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, durante o 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recurso, 

com registro da síntese de suas razões. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer nos 

termos do item anterior, levará a decadência do direito de recurso e consequente adjudicação do 

objeto da licitação ao vencedor. 

10.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou motivadamente, rejeitando-a. 

10.4. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, no 

prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, 

apresentar contrarrazões via sistema e em igual prazo, contado a partir do término do prazo 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.5. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

10.6. O recurso contra o resultado da licitação terá efeito suspensivo no tocante ao item do objeto 

ao qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual 

somente recomeçará contar quando da decisão final da autoridade competente. 

10.7. O acolhimento do recurso implicará apenas na invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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11. ERROS OU FALHAS 

11.1. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas sanar erros ou falhas que 

não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 

11.2. Na hipótese de necessidade de suspensão sessão pública para a realização de diligencias, 

com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, O Pregoeiro 

Adjudicará o objeto da Licitação imediatamente, caso haja recursos, e após a regular decisão dos 

recursos apresentados a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o 

procedimento licitatório. 

12.2. Depois da homologação deste certame, a convocação da adjudicatária será procedida por 

meio de Notificação para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, assinar o 

instrumento (ata de registro de preço), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art.81 da Lei nº 8.666/93. 

12.3. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

12.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro 

licitante poderá ser convocado,  respeitada a ordem de classificação, para,  após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação 

das sansões legais. 

12.5. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este 

decreto poderá revoga-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e 

deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 

escrito e fundamentado. 

12.6. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

13. DO REGISTRO DE PREÇO 

13.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações 

previstas na alínea “d” do inciso II do Art. 65 da Lei Federal 8.666/93. 
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13.1.1. Nessa hipótese a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar 

a Ata e iniciar outro processo licitatório 

13.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados no mercado. 

13.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados no mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicabilidade de penalidade. 

13.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado, será observada a classificação original. 

13.5. Não havendo êxito nas negociações previstas na condição anterior, o órgão gerenciador 

deverá encaminhar o processo à autoridade superior para proceder a revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as mediadas cabíveis. 

13.6. Os preços registrados do fornecedor serão cancelados quando: 

13.6.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

13.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

13.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tronar superior aqueles 

praticados no mercado; ou 

13.6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

13.7. O cancelamento do Registro de Preços poderá por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata de Registro de Preço, 

devidamente comprovados e justificados: 

13.7.1. Por Razão de Interesse Público; ou 

13.7.2. A pedido do fornecedor. 

13.8. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata de Registro de 

Preços, concluídos os procedimentos de ajuste. A Prefeitura Municipal de Colares, fara o devido 

apostilamento e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

14.1. Homologado o resultado da Licitação, o adjudicatário estará automaticamente convidado a 

assinar a Ata de Registro de Preço, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da divulgação na impressa 

oficial da Homologação, podendo ser prorrogado, apenas uma vez, por igual período, neste caso, 

quando solicitado pelo licitante vencedor e desde que justificado e aceito pela administração. 

Caso o adjudicatário não assine a ata após decorrido o prazo estabelecido, será convocado o 

licitante remanescente. 
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14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou por meio eletrônico (e-

mail), para que seja assinada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu 

recebimento. 

14.3. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que 

mantem todas as condições de habilitações. 

14.4. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata 

de Registro de Preços, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

14.5 A Ata de Registro de Preço, terá sua vigência por 12 (doze), improrrogável, contados a 

partir da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluindo o dia do vencimento. 

14.6. A existência de Preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação especifica para o serviço pretendido, assegurada a preferência a empresa 

beneficiaria do Registro de Preços em igualdade de condições. 

14.7. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 8.666/93. 

14.8. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente, 

por decurso do prazo de sua vigência. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1. Os pagamentos serão efetuados em conta corrente de titularidade da empresa contratada, 

através de transferência eletrônica, que deverá indicar os dados bancários impresso na sua 

proposta de preço, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Nota Fiscal. 

15.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada. 

15.3. No ato da apresentação da nota fiscal a contratada fica obrigada a apresentar as certidões: 

Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhista, para confirmar a manutenção das condições 

de Habilitação exigidas no Edital. 

15.4. Constatando-se, junto a licitante, a situação de irregularidade da contratada, a mesma será 

notificada por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado somente uma vez, por igual período 

ou a critério da contratante. 

 

15.5 Não havendo regularização ou a defesa ser considerada improcedente, a   contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

15.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

15.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento por meio de INPC. 

15.7.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos  

devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 

superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Colares e será publicado no 

Diário Oficial da União, do Estado e dos Municípios - FAMEP pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido 

o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 I – Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

 II – Não entregar a documentação exigida no Edital; 

 III – Apresentar documentação falsa; 

 IV – Causar o atraso na execução do objeto; 

 V – Não mantiver a proposta; 

 VI – Falhar na execução do contrato; 

 VII – Fraudar na execução do contrato; 

 VIII – Comportar-se de modo inidôneo; 

  IX – Declarar informações falsas; e 

  X – Cometer fraude fiscal. 

 

16.2. As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 

justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública. 

16.3. As sanções serão registradas e publicadas nos meios de publicidades mantidos pelo 

município de Colares/PA. 

16.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo para o 

contraditório e a ampla defesa. 
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16.5. A dosimetria das penalidades levará em consideração, além dos fatos e provas constantes 

do processo administrativo: 

a) O dano causado a Administração; 

b) O caráter educativo da pena; 

c) A reincidência como maus antecedentes; 

d) A Proporcionalidade. 

16.6. Nos casos em que couber, serão aplicadas ainda as sanções previstas na Lei nº 12.846/13, 

que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela pratica de 

atos contra a Administração Pública. 

17. DA COMUNICAÇÃO: 

17.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o 

fato inegável de que,  todas as comunicações entre o licitante ou empresa contratada dar-se-ão 

por meio eletrônico, considerando-se o endereço eletrônico mencionado na proposta, sendo de 

inteira responsabilidade do licitante mantê-lo permanentemente atualizado, sob pena de perder os 

prazos legais previstos acerca do direito de defesa/manifestação quanto ao teor do oficio de 

Notificação. 

17.2. O encaminhamento de oficio de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 5º, 

LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, §3º, in fine e art. 2º, § único, IX (princípio do 

formalismo moderado), todos da Lei nº 9.784/99, a qual regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal; art. 5º do Decreto nº 8.539/15; e, subsidiariamente, cf. 

disciplina o art.15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 

2015, sendo hoje uma prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada 

nos demais poderes com a finalidade d otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos 

processuais, primando pela eficiência no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório 

e à ampla defesa de quaisquer das partes. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1. A participação no presente Pregão implica na aceitação integral e irretratável de todas as 

condições exigidas neste Edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 

18.2. Será lavrada a ata da sessão pública de realização do pregão, que registrará os fatos 

ocorridos e estará disponível aos participantes no sistema eletrônico. 

18.3. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

18.4. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, prevalecerão as 

últimas. 
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18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente. 

18.6. Os licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 

acompanhamento, mediante o acesso aos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br das 

eventuais republicações e/ou retificações de Edital ou quaisquer outras ocorrências que 

porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da 

abertura da sessão pública. 

18.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

licitante, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/02. 

18.8. O Edital e seus Anexos serão disponibilizados gratuitamente na integra, em arquivo digital 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

19. DO FORO 

19.1. O Foro para Solucionar os casos omissos, não regulados expressamente pela e por este 

Edital será o Termo Judiciário de Colares, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente Contratação. 

20. DOS ANEXOS 

20.1. Integram este Edital para todos os fins e efeitos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preço 

ANEXO III– Minuta do Termo de Contrato 

 

Colares/PA, 21 de maio de 2021. 

 

 

 

ALTENBERG MARTINS DE LIMA 

Pregoeiro 

Portaria n.º 002/2021 - PMC 

 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01. INTRODUÇÃO: 

1.1 - O Fundo Municipal de Educação de Colares necessita adquirir gêneros alimentícios, 

sendo na modalidade KIT ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA e 

AULAS PRESENCIAIS, destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar Zona 

Urbana e Rural (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Creche, EJA, AEE, 

Quilombola) desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

02. JUSTIFICATIVA: 

2.1. Justifica-se a aquisição de gêneros alimentícios para o ano de 2021, referente a pauta 

tradicional (aulas presenciais) e, para compor os Kits escolares para dar seguimento a 

alimentação escolar, conforme preconiza a Constituição Federal e a Lei nº 13.987, de 7 de 

abril de 2020, que autoriza durante o período de suspensão das aulas em razão de situação 

de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos 

com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), aos pais ou 

responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica , e a Resolução 

CD/FNDE nº 2, de 9 de abril de 2020, que "Dispõe sobre a execução do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE durante o período de estado de calamidade 

pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo corona vírus 

- Covid-19".  

Considerando que o PNAE é um programa que tem como uma das diretrizes a 

universalidade, os recursos federais recebidos à conta do PNAE devem ser utilizados com 

vistas a atender a todos os estudantes matriculados na educação básica pública. Porém, 

orienta-se neste momento de suspensão das aulas que seja feito um recorte social e 

iniciar o atendimento para aqueles que se enquadram em estado de insegurança 

alimentar e beneficiários de programas sociais. Dando seguimento até que todos os 

alunos sejam contemplados (Um giro trimestral). 

Utilizou-se como critério de elaboração do kit, a própria resolução 

supracitada, onde preconiza o consumo de alimentos in natura ou minimamente 

processados como base da cadeia alimentar e, proibisse a utilização de alimentos com 

gordura trans. 

A Resolução CD/FNDE nº 2/2020 confere autonomia a nutricionista responsável 

técnica pelo PNAE e à equipe de nutricionistas na elaboração do kit, entendendo que o 
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profissional conhece os estudantes e a realidade de seu território. Portanto, decidimos que 

os alimentos serão distribuídos de forma integra não fracionada, uma vez que essa forma 

de manejo reduz o tempo de vida útil do produto e favorece a proliferação de 

contaminação por fatores de ordem biológicas. 

Ressaltamos que com essa atitude do item integro a ser distribuído, aumentará o 

número de dias que será utilizado e reduzirá a necessidade de entrega mensal de tal kit, 

conforme planejamento do cardápio em anexo. 

Vale lembrar que o pedido foi elaborado de acordo com a modalidade de ensino, 

levando em consideração características inerentes a faixa etária própria, e a ideia de 

entrega rotativa surgiu devido a situação econômica que o País se encontra. 

  

03.  OBJETIVO E VALOR DE REFERÊNCIA: 

3.1. O Objeto desta contratação e o Futuro e eventual Registro de Preços com empresa 

especializada e, comprovadamente, experiente no ramo, para aquisição de gêneros 

alimentícios – modalidades : KIT ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA 

e AULAS PRESENCIAIS, para o atendimento dos alunos da rede pública municipal e 

estadual no programa de alimentação escolar no exercício de 2021, estando a mesma 

consolidada com todos os sub programas repassados conforme Censo Escolar (Educação 

Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Creche, EJA, AEE, Quilombola) atendidos por 

esta prefeitura. 

3.2. Os produtos registrados devem obedecer rigorosamente às especificações deste Termo de 

Referência e deverão estar em consonância com a pauta de alimentação escolar, prevista para 

o exercício 2021, conforme descritos abaixo: 

LOTE I: 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA FORMAÇÃO DOS KIT DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA. 

 

ITEM 
PRODUTOS QUE 

COMPÕEM O KIT 
QTD UNID 

EMBALAGEM PRIMARIA E 

SECUNDARIA 

VALIDADE DO 

PRODUTO 

01 

 

1- Açúcar triturado 

Comum (1kg) 
13.000 UNID 

Obtido Da Cana De Açúcar, 

Refinado; Com Aspecto Cor, Cheiro 

Próprios, Sabor Doce; Com Teor De 

Sacarose Mínimo De 99%P/P E 

Umidade Máxima De 0,3%P/P; 

Sem Fermentação, Isento De 

Sujidades, Parasitas, Materiais 

Terrosos E Detritos Animais Ou 

Vegetais; Acondicionado Em 

Plástico Atóxico Embalagem 

plástica de 1 kg, acondicionados em 

fardos totalizando 30kg de peso 

Não inferior a 300 

dias e ter sido 

fabricado no 

máximo 60 dias 

antes da entrega no 

depósito. 
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líquido 

2 - Arroz polido T1 

PARBOLIZADO (1 

kg) 

Agulhinha; Tipo 1; Longo E Fino; 

Grãos Inteiros; Com Teor De 

Umidade Máxima De 15%; Isento 

De Sujidades E Materiais Estranhos; 

Embalagem plástica de 1 kg, 

acondicionados em fardos 

totalizando 30kg de peso líquido 

Não inferior a 300 

dias e ter sido 

fabricado no 

máximo 60 dias 

antes da entrega no 

depósito. 

3 - Café em Pó (100 

g) 

Embalado mecanicamente, 

contendo o selo da ABIC em 

fardos resistentes acondicionados 

em embalagem de até 100 g 
 

Não inferior a 300 

dias e ter sido 

fabricado no 

máximo 60 dias 

antes da entrega no 

depósito. 

4 - Leite em pó 

integral enriquecido 

com vitaminas A e 

D, contendo cálcio 

(200 g). 

Leite Em Pó Integral; Com Teor de 

Matéria Gorda Mínimo De 26%; 

Integral; Envasado Em Saco 

Hermeticamente Fechado, 

Embalagem plástica de 200 g, 

acondicionados em fardos 

totalizando 10kg de peso líquido 

Não inferior a 300 

dias e ter sido 

fabricado no 

máximo 60 dias 

antes da entrega no 

depósito 

5 - Sal iodado 

refinado 

(1 kg) 

Sal; Refinado; Iodado; Com No 

Mínimo 96,95% De Cloreto De 

Sódio E Sais De Iodo; 

Acondicionado Em Saco De 

Polietileno, Resistente e Vedado. 

Embalagem plástica de 1 kg, 

acondicionados em fardos 

totalizando 30kg de peso líquido 

Não inferior a 720 

dias e ter sido 

fabricado no 

máximo 20 dias 

antes da entrega no 

depósito. 

6 - Feijão 

carioquinha (1 kg) 

Acondicionados em fardo plástico 

resistente contendo 30 kg em sacos 

de 01 kg. NÃO INFERIOR A 

360 DIAS 

7 - Filé de Frango 1 

kg) 

Filé de Frango Semi-Processado; 

com miúdos, Sem Tempero; 

Congelado; Com Aspecto, Cor, 

Cheiro E Sabor Próprios; Sem 

Manchas E Parasitas; 

Acondicionado Em Saco Plástico 

Transparente, atóxico; pesando 01 

kg. A Peça Embalagem plástica 

individual acondicionadas em caixa 

de papelão de 20kg de peso liquido 

Não inferior a 30 

dias e ter sido 

embalada a 10 dias 

antes da entrega no 

depósito 

 

LOTE II 

 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA AULAS 

PRESENCIAIS. 
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ITEM PRODUTOS QTD UNID 
EMBALAGEM PRIMARIA E 

SECUNDARIA 

VALIDADE DO 

PRODUTO 

02 

Açúcar 

triturado 

Comum 

1.100 KG 

Obtido Da Cana De Açúcar, 

Refinado; Com Aspecto Cor, 

Cheiro Próprios, Sabor Doce; Com 

Teor De Sacarose Mínimo De 

99%P/P E Umidade Máxima De 

0,3%P/P; Sem Fermentação, Isento 

De Sujidades, Parasitas, Materiais 

Terrosos E Detritos Animais Ou 

Vegetais; Acondicionado Em 

Plástico Atóxico Embalagem 

plástica de 1 kg, acondicionados em 

fardos totalizando 30kg de peso 

líquido 

Não inferior a 300 dias e 

ter sido fabricado no 

máximo 60 dias antes da 

entrega no depósito. 

03 
Alho inteiro 

in natura 
300 KG 

Alho; com aspecto cor, cheiro e 

sabor próprios; firme e intacta; livre 

de fertilizantes, sujidades, parasitas 

e larvas. Embalagem plástica de até 

20 kg, de peso líquido 

Do dia 

04 

Arroz polido 

T1 

parboilizado 

6.000 KG 

Agulhinha; Tipo 1; Longo E Fino; 

Grãos Inteiros; Com Teor De 

Umidade Máxima De 15%; Isento 

De Sujidades E Materiais 

Estranhos; Embalagem plástica de 1 

kg, acondicionados em fardos 

totalizando 30kg de peso líquido 

Não inferior a 300 dias e 

ter sido fabricado no 

máximo 60 dias antes da 

entrega no depósito. 

05 
Aveia em 

flocos 
40 KG 

Deverá estar acondicionado em 

embalagem íntegra, adequada e 

resistente, com identificação do 

tipo, data de validade e número do 

lote. 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

06 
Banha de 

Porco 
150 KG  

Não inferior a 180 dias e 

ter sido fabricado no 

máximo 20 dias antes da 

entrega no depósito 

07 

Bolacha 

salgada, tipo 

cream 

cracker 

1.500 KG 

caixa de papelão resistente pesando 

até 8 kg, acondicionados em 

pacotes duplamente embalados até 

400 g 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

08 

Bolacha 

doce, tipo 

Maria 

70 KG 

caixa de papelão resistente pesando 

até 8 kg, acondicionados em 

pacotes duplamente embalados até 

400 g 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

09 

Carne bovina 

moída 

congelada 

3.000 KG 

Carne Bovina moída, congelada e 

empacotada a vácuo; e no máximo 

10% de sebo e gordura, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; 

Não inferior a 30 dias e 

ter sido embalada a 10 

dias antes da entrega no 

depósito 
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atóxico. Caixa até 20 kg, 

embalagem a vácuo até 1 kg, com 

selo do SIF ou SIE.  

10 
Carne bovina 

em cubos 
2.200 KG 

Carne Bovina em cubos, tipo 

agulha ou pá sem osso, congelada e 

empacotada a vácuo; e no máximo 

10% de sebo e gordura, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; 

atóxico. Caixa até 20 kg, 

embalagem a vácuo até 1 kg, com 

selo do SIF ou SIE.  

Não inferior a 30 dias e 

ter sido embalada a 10 

dias antes da entrega no 

depósito 

11 Café em pó 220 KG 

embalado mecanicamente, 

contendo o selo da ABIC em fardos 

resistentes acondicionados em 

embalagem de até 500 g 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

12 Chambaril 2.200 KG 

Osso Bovino congelado e 

empacotado a vácuo; e no máximo 

10% de sebo e gordura, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; 

atóxico. Caixa até 20 kg, 

embalagem a vácuo até 1 kg, com 

selo do SIF ou SIE.  

Não inferior a 30 dias e 

ter sido embalada a 10 

dias antes da entrega no 

depósito 

13 
Cebola in 

natura 
900 KG 

Com aspecto cor, cheiro e sabor 

próprios; firme e intacta; livre de 

fertilizantes, sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem plástica de até 

20 kg, de peso líquido. 

Do dia 

14 Cenoura 170 KG 

Com aspecto cor, cheiro e sabor 

próprios; firme e intacta; livre de 

fertilizantes, sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem plástica de até 

20 kg, de peso líquido. 

Do dia 

15 Chuchu 1.600 KG 

Com aspecto cor, cheiro e sabor 

próprios; firme e intacta; livre de 

fertilizantes, sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem plástica de até 

20 kg, de peso líquido. 

Do dia 

16 Cominho 300 KG 

Cominho; Isento De Corantes 

Artificiais, Ácidos Orgânicos E 

Minerais Estranhos; Livre De 

Sujidades, Material Terroso, E 

Detritos De Animais E Vegetais, 

Com Validade Mínima 10 Meses A 

Contar Da Data Da Entrega; 

Acondicionado Em Plástico 

Atóxico Embalagem plástica de 100 

g. 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 
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17 
Feijão 

carioquinha 
2.950 KG 

Acondicionados em fardo plástico 

resistente contendo 30 kg em sacos 

de 01 kg. 

NÃO INFERIOR A 360 

DIAS 

18 
Frango 

inteiro 
4.500 KG 

Frango inteiro Semi-Processado; 

com miúdos, Sem Tempero; 

Congelado; Com Aspecto, Cor, 

Cheiro E Sabor Próprios; Sem 

Manchas E Parasitas; 

Acondicionado Em Saco Plástico 

Transparente, atóxico; pesando 1,2 

A 1,8Kg A Peça Embalagem 

plástica individual acondicionadas 

em caixa de papelão de 20kg de 

peso liquido 

Não inferior a 30 dias e 

ter sido embalada a 10 

dias antes da entrega no 

depósito 

19 

Leite em pó 

integral 

enriquecido 

com 

vitaminas A e 

D, contendo 

cálcio. 

730 KG 

Leite Em Pó Integral; Com Teor de 

Matéria Gorda Mínimo De 26%; 

Integral; Envasado Em Saco 

Hermeticamente Fechado, 

Embalagem plástica de 200 g, 

acondicionados em fardos 

totalizando 10kg de peso líquido 

Não inferior a 300 dias e 

ter sido fabricado no 

máximo 60 dias antes da 

entrega no depósito 

20 
Macarrão 

Espaguete 
170 KG 

embalagem plástica de 500g, 

acondicionados em fardos de até 5 

kg 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

21 
Macarrão 

Parafuso 
750 KG 

embalagem plástica de 500g, 

acondicionados em fardos de até 5 

kg 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

22 
Massa para 

sopa 
750 KG 

embalagem plástica de 500g, 

acondicionados em fardos de até 5 

kg 

NÃO INFERIOR A 180 

DIAS 

23 
Miúdos de 

frango 
2.200 KG 

Miúdos de frango (fígado, coração 

e moela), Sem Tempero; 

Congelado; Com Aspecto, Cor, 

Cheiro E Sabor Próprios; Sem 

Manchas E Parasitas; 

Acondicionado Em Saco Plástico 

Transparente, atóxico; pesando 1,2 

A 1,8Kg A Peça Embalagem 

plástica individual acondicionadas 

em caixa de papelão de 20kg de 

peso liquido 

Não inferior a 30 dias e 

ter sido embalada a 10 

dias antes da entrega no 

depósito 

24 
Miúdo 

bovino 
7.300 KG 

Miúdos bovino, tipo MOCOTÒ 

Sem Tempero; Congelado; Com 

Aspecto, Cor, Cheiro E Sabor 

Próprios; Sem Manchas E Parasitas; 

Acondicionado Em Saco Plástico 

Transparente, atóxico; pesando 1,2 

Não inferior a 30 dias e 

ter sido embalada a 10 

dias antes da entrega no 

depósito 
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A 1,8Kg A Peça Embalagem 

plástica individual acondicionadas 

em caixa de papelão de 20kg de 

peso liquido 

25 

Sal iodado 

refinado 

 

730 KG 

Sal; Refinado; Iodado; Com No 

Mínimo 96,95% De Cloreto De 

Sódio E Sais De Iodo; 

Acondicionado Em Saco De 

Polietileno, Resistente e Vedado. 

Embalagem plástica de 1 kg, 

acondicionados em fardos 

totalizando 30kg de peso líquido 

Não inferior a 720 dias e 

ter sido fabricado no 

máximo 20 dias antes da 

entrega no depósito. 

26 

Vinagre 

De 

Vinho 

730 L 

Vinagre; De Vinho; Resultante Da 

Fermentação Acética Do Vinho; 

Isento De Corantes Artificiais, 

Ácidos Orgânicos E Minerais 

Estranhos; Livre De Sujidades, 

Material Terroso, E Detritos De 

Animais E Vegetais, Com Validade 

Mínima 10 Meses A Contar Da 

Data Da Entrega; Acondicionado 

Em Frasco Plástico Com Tampa 

Inviolável, Hermeticamente 

Fechado, Contendo 750 Ml. Garrafa 

plástica de até 1L, acondicionados 

em fardos de 12 garrafas 

Não inferior a 180 dias e 

ter sido fabricado no 

máximo 60 dias antes da 

entrega no depósito 

 

04.  PRAZO: 

4.1. O prazo de entrega dos produtos será de 10 (dez) dias contados a partir do recebimento da 

Ordem de Fornecimento, ou conforme o cronograma de fornecimento estabelecido pela 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

 

05. METODOLOGIA: 

5.1.  Todo produto a ser entregue será examinado pela nutricionista, para aferir a qualidade 

dos produtos, e após a avaliação da qualidade dos mesmos possa autorizar o recebimento. 

 

06. QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES: 

6.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação uma declaração de 

inexistência de fato impeditivo da habilitação, declaração de idoneidade e declaração de que a 

empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição. 

 

07. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1 – A contratada se obriga a atender plenamente a entrega dos produtos, nas datas previstas; 
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7.2 – A contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos a serem entreguem; 

7.3 – A contratada deverá entregar os produtos no Depósito da Merenda Escolar, da Secretaria 

Municipal de Educação, e quanto aos gêneros perecíveis a entrega será efetuada nos locais 

indicados no cronograma emitido pela Secretaria Municipal de Educação. 

7.4 – Todos os itens fornecidos deverão ser de qualidade e acondicionados em embalagem 

original lacrada. 

 

08. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1. Os pagamentos, correspondentes aos produtos serão julgados em conformidade, e 

efetuados pela PMC/SEMED, após o adimplemento de cada parcela, mediante transferência 

eletrônica a Empresa e/ou crédito nas contas das empresas credoras, nos estabelecimentos 

bancários por elas indicados, conforme disponibilidade de recursos financeiros. 

 

Colares/PA, 20 de abril de 2021. 

 

 

 

MARIA DO CARMO MONTEIRO 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

(MINUTA) 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2021 – PMC. 

VALIDADE:12 (doze) meses 

Aos ......... dias de ........................de 2021, O MUNICÍPIO DE COLARES, por intermédio do 

Fundo Municipal de Educação, com sede na Travessa Deodoro da Fonseca, s/nº, bairro 

Jangolândia, Colares/PA, CEP: 68.785-000 inscrita no CNPJ sob o nº 31.328.1550001-85, 

neste ato representado por sua Gestora, Sra. MARIA DO CARMO MONTEIRO, ............, 

................, portadora da cédula de identidade nº ............................. e inscrita no CPF/MF sob 

o nº ....................., e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, nos 

termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 

5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como, no que couber, das determinações 

constantes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e as 

demais normas legais correlatas; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para futura e eventual Contratação de serviços de 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS (LEVES E PESADOS), com 

quilometragem livre e sem motorista, em conformidade com a especificação e quantitativo 

descritos no Termo de Referência, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Colares e demais secretarias, oferecidos pela empresa (s) .................................................... 

pessoa (s) jurídica (s) de direito privado, inscrita (s) no CNPJ sob o nº ................................., 

com sede na ............................. nº ................., ...................., ....................../.............., CEP 

.................., telefone ........., e-mail .........................., neste ato representada pelo (s) Sr. (s) 

...................................,  inscrito(s) no CPF nº .........................................  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 

O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Aquisição de Gêneros 

Alimentícios para Merenda Escolar para o ano letivo de 2021. sendo na modalidade KIT 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA e AULAS PRESENCIAIS, 

para atender a demanda dos alunos matriculados na rede municipal e estadual de ensino, em 

conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em atendimento à: 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Creche, EJA, AEE, Quilombola) 

atendidos pela Prefeitura Municipal de Colares e Programa Estadual de Alimentação Escolar 

– PEAE/PA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
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especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus 

Anexos e quantidades estabelecidas abaixo: 

LOTE I: 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA FORMAÇÃO DOS KIT DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA. 

 

ITEM 
PRODUTOS QUE 

COMPÕEM O KIT 
QTD UNID MARCA P. UNIT. P. TOTAL 

01 

 

1- Açúcar triturado 

Comum (1kg) 

13.000 UNID 

  
 

2 - Arroz polido T1 

PARBOLIZADO (1 

kg) 

 

 

 

3 - Café em Pó (100 

g) 
 

 

 

4 - Leite em pó 

integral enriquecido 

com vitaminas A e 

D, contendo cálcio 

(200 g). 

 

 

 

5 - Sal iodado 

refinado 

(1 kg) 

 

 

 

6 - Feijão 

carioquinha (1 kg) 
 

 

 

7 - Filé de Frango 1 

kg) 
  

 

 

LOTE II 

 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA AULAS 

PRESENCIAIS. 

 

ITEM PRODUTOS QTD UNID MARCA P. UNIT. P. TOTAL 

02 
Açúcar triturado 

Comum 
1.100 KG    
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03 Alho inteiro in natura 300 KG 
 

  

04 
Arroz polido T1 

parboilizado 
6.000 KG    

05 Aveia em flocos 40 KG    

06 Banha de Porco 150 KG    

07 
Bolacha salgada, tipo 

cream cracker 
1.500 KG    

08 
Bolacha doce, tipo 

Maria 
70 KG    

09 
Carne bovina moída 

congelada 
3.000 KG    

10 
Carne bovina em 

cubos 
2.200 KG    

11 Café em pó 220 KG    

12 Chambaril 2.200 KG    

13 Cebola in natura 900 KG    

14 Cenoura 170 KG 

 

  

15 Chuchu 1.600 KG    

16 Cominho 300 KG    

17 Feijão carioquinha 2.950 KG    

18 Frango inteiro 4.500 KG    

19 

Leite em pó integral 

enriquecido com 

vitaminas A e D, 

contendo cálcio. 

730 KG    

20 Macarrão Espaguete 170 KG    
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21 Macarrão Parafuso 750 KG    

22 Massa para sopa 750 KG    

23 Miúdos de frango 2.200 KG    

24 
Miúdo 

bovino 
7.300 KG    

25 
Sal iodado refinado 

 
730 KG    

26 

Vinagre 

De 

Vinho 

730 L    

 

1.1 – A contratada deverá entregar os produtos em conformidade com o especificado no 

Termo de Referência, de acordo com o cronograma da Secretaria Municipal de Educação. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação; 

2.2  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3 As aquisições adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços. 

2.4 Os quantitativos decorrentes das ADESÕES À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, 

conforme Decreto nº 9488, de 30 de agosto de 2018. 
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2.5 Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

3.2. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos limites do artigo 12 do 

Decreto nº 7.892, de 2013, com observância do prazo máximo de doze meses, computada a 

prorrogação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2.  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar 

o registro, sem aplicação de penalidade;  

4.3.3.  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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4.6. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

4.8. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a 

variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

4.9. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, 

a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento 

da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

4.10. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 

processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do 

Estado, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos 

do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

4.12. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.13. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.14. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.3. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, 

ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 
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5.6. Por razões de interesse público; 

5.7. A pedido do fornecedor. 

5.8. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente 

ata e será formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de 

despesa ou c) autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e 

obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto nº 7.892/13. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 12 (doze) meses 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
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9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, 

respectivamente, na minuta do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

10.1. Os produtos serão recebidos na forma do item “DO RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO E DEFINITIVO” do termo de referência 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item “DO PAGAMENTO” do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração.  

 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção “DAS SANÇÕES” 

do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
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14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, 

o Termo de Referência e a proposta da empresa. 

 

 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, do 

Decreto nº 5.450/05, do Decreto n° 3.555/00, do Decreto nº 7.892/13, do Decreto nº 3.722/01, 

da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Termo Judiciário de 

Colares/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Colares/PA, ..... de .................. de ........................  

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Maria do Carmo Monteiro 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

......................................................................... 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

1 – Nome:       

CPF/MF: 

 

2 – Nome:  

CPF/MF:      
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ANEXO – III 

 

MINITA DE CONTRATO N° ............/2021 - PMC. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA O REGISTRO 

DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PARA 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

MERENDA ESCOLAR PARA O ANO LETIVO DE 

2021. SENDO NA MODALIDADE KIT 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DURANTE A 

PANDEMIA e AULAS PRESENCIAIS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COLARES E A EMPRESA 

__________________________. 

 

Por este instrumento, de um lado, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE COLARES, por 

intermédio do Fundo Municipal de Educação, com sede na Travessa Deodoro da |Fonseca, s/nº, 

bairro Jangolândia, Colares/PA, inscrita no CNPJ sob o nº 31.328.155/0001-85, neste ato 

representado por sua Gestora, Sra. MARIA CARMO MONTEIRO, brasileira, casada, 

portadora da cédula de identidade n° .1534144 - PC/PA e CPF/MF nº 330.766.772-68, residente 

e domiciliada na localidade de Guajará, Zona Rural, Município de Colares/PA, em conformidade 

com as atribuições que lhe foram delegadas, e de outro lado, como CONTRATADA, a empresa 

................................................ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 

.............................., com sede na .................................., nº ............, bairro ................., 

município......................, CEP ........................,  neste ato representada pelo Sr(a). 

............................................, portador(a) da cédula de identidade nº ....................... – 

....................... e inscrito no CPF/MF sob o nº ................................, têm ajustado o presente 
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contrato, conforme cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam, aceitam e se 

obrigam a cumprir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DA DESCRIÇÃO E DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO. 

1.1 - O objeto do presente contrato é o Registro de Preços para futura e eventual para 

Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar para o ano letivo de 2021. sendo na 

modalidade KIT ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DURANTE A PANDEMIA e AULAS 

PRESENCIAIS, para atender a demanda dos alunos matriculados na rede municipal e estadual 

de ensino, em conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em 

atendimento à: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Creche, EJA, AEE, 

Quilombola) atendidos pela Prefeitura Municipal de Colares e Programa Estadual de 

Alimentação Escolar – PEAE/PA: 

1.2 – Descrições dos Produtos: 

   ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTD. 
VL. UNIT. VL.  

TOTAL 

       

       

       

 

1.3- Da documentação complementar integrante do contrato: 

O fornecimento obedecerá ao estipulado neste contrato e às disposições da Lei Federal n° 10.520 

de 17/07/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, da Lei Estadual n° 6.474 de 06/08/2002, 

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666 

de 21/06/1993, bem como as disposições contidas no edital do Pregão Eletrônico SRP nº 

......./2021 - PMC, em seus anexos e nas obrigações assumidas na proposta firmada pela 

CONTRATADA e dirigida à CONTRATANTE, documentos que, independente de transcrição, 

fazem parte integrante e complementar deste contrato, no que não o contrarie. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
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2.1. Os pagamentos, correspondentes aos produtos serão julgados em conformidade, e efetuados 

pela PMC/SEMED, após o adimplemento de cada parcela, mediante transferência eletrônica a 

Empresa e/ou crédito nas contas das empresas credoras, nos estabelecimentos bancários por elas 

indicados, conforme disponibilidade de recursos financeiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a:  

3.1 – A contratada se obriga a atender plenamente a entrega dos produtos, nas datas previstas; 

3.2 – A contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que 

incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos a serem entreguem; 

3.3 – A contratada deverá entregar os produtos no Depósito da Merenda Escolar, da Secretaria 

Municipal de Educação, e quanto aos gêneros perecíveis a entrega será efetuada nos locais 

indicados no cronograma emitido pela Secretaria Municipal de Educação. 

3.4 – Todos os itens fornecidos deverão ser de qualidade e acondicionados em embalagem 

original lacrada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

4.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ .............. 

(....................................). 

4.2 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto e 

apresentação da documentação fiscal e contábil, acompanhados das Certidões de Regularidade 

relativas ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos relacionados a tributos federais, estaduais e 

municipais, nos termos da Lei 10.520/02 e CNDT Trabalhista. O pagamento se dará através de 

Transferência bancária, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura, discriminativa, 

devidamente atestada pelo setor competente. 

4.3 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos e limites do art. 65, da Lei 

8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota 

Fiscal/Fatura, original, discriminando a execução do objeto deste contrato. 

Parágrafo segundo: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
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inadimplência, sem que isso gere direito ou pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

Parágrafo terceiro: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

Parágrafo quarto: Não serão aceitas cobranças realizadas por meio de títulos colocados em 

cobrança através de banco ou outra instituição do gênero. 

 

CLAÚSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas deste contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: ...................... (..................................). 

ELEMENTO DE DESPESAS: ................................ (.................................). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente contrato inicia em ................ de .................... de ................. a ........... de 

................. de ..................., havendo possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma prevista no art. 57, II, Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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7.1 - A fiscalização deste contrato será exercida por um servidor designado pela 

CONTRATANTE, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução, e que de 

tudo dará ciência à Administração da CONTRATANTE. 

7.2 - O gestor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e sugerindo aplicação de multa ou rescisão do contrato, caso a CONTRATADA 

desobedeça a quaisquer cláusulas estabelecidas neste Contrato. 

7.3- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

8.1- Este contrato poderá ser rescindido, por sua inexecução total ou parcial, nas hipóteses e nas 

formas previstas nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, desde que os motivos sejam formalmente 

fundamentados nos autos do processo e possibilite-se à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

8.2 – Poderá o presente contrato ser rescindido por acordo entre as partes, desde que haja 

conveniência para a Administração, consoante o disposto no inc. II do art. 79 da Lei nº 8666/93, 

sem prejuízo do estabelecido no parágrafo segundo do mesmo artigo. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1 – Se o contratado ensejar o retardamento da assinatura do contrato ou da entrega do objeto 

licitado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme 

o caso, as seguintes sanções sem prejuízo da reparação dos danos causados: 

a) advertência; 

b) multa, sendo: 

b.1) de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total estimado do contrato por dia de 

atraso ou no caso de execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas até o 

limite de 03 (três) dias. 

b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total estimado do contrato, no caso de atraso superior 

a 03 (três) dias até o limite de 08 (oito) dias. 
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b.3) de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato no caso de atraso acima de 

08 (oito) dias ou de inexecução total ou parcial do objeto licitado; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por período não 

superior a 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, 

ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

d) declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo; 

9.3 – As multas previstas no subitem 9.1 “b” não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá o vencedor do certame de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas; 

9.4 – Ficará a contratada isenta das penalidades, no caso de ser comprovado impedimento ou 

reconhecida força maior, devidamente justificada. 

 

Parágrafo Primeiro: DO DESCONTO DO VALOR DA MULTA 

As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, 

recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não 

adimplidas, serão cobradas judicialmente. 

 

Parágrafo Segundo: DOS RECURSOS 

Da aplicação das penalidades previstas nesta cláusula caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente 

informados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE 

10.1. O extrato do presente contrato será publicado nos meios de publicação utilizados pelo 

município de colares, no prazo de 10 (dez) dias, correndo as despesas por conta da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
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11. As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no Termo Judiciário de Colares, 

Estado do Pará, pela Justiça Estadual. 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 

Colares/PA, ........... de ................. de 2021. 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Maria do Carmo Monteiro 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

 

________________________________________________ 

Contratada 

 

 

 

Testemunhas 

1 – Nome: ________________________________________________________________ 

CPF/MF: 

2 – Nome: ________________________________________________________________ 

CPF/MF: 
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